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SUPLEMENTO 

isi'i ri :1(1] 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decreto Presidencial n9  12/94: 

Condecorando os cidadãos que indica. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n2  41/94: 

Aprova novos mttde']os de passaporte ttrdj nr'irio, dtplitrni'utictt e de 

sei-viço. 

Despacho n0  23/94: 

Cria na dependência di re'ota do Mi til eIto elo Trabloli o, Jto vt'n Dado' 

e Promoção Social, una. co1'111ec00 er"et're'o'ep cl" eltoloiiei' 

tu dos relativos tu novo' bo"n cio' " 't cio ei'.' ti 'O'u'o'. 

Despacho n"24/94. 

Designando tt 51'0D((» Mtruo'it'o dii Jtti°tit'o'. Dr. Pc'clrt Mrtnlioirtt 

Ft'c'itiu de An,ti',in'", n'nor' 0'-' ii'" e Ft'e- 

sidência do (floc01i(i d. 1 )0oo'10t0 lia :' d'o 'tti5'o cn 

1994. 

Rectificação: 

Ao Decreto-Lei e" 05 /OA , ootti1  'caiOu, rio' J4çlr/j,o 0/ feio1  n' °  '21 

Série, de 6 de Jetnlio', 

MINISTÉRIO DAS 1NFRAESTRUTURAS E TRANSPOR- 

TES: 

Portaria :0)/pi: 

Autoriza a ENAPOR a conceder à lINTERBASIs, ep, a adminis- 

tração e exploração das 1 ri l'aestru Luras que indica, no Porto 

Grande de São Vicente, 

MlNISTi1iUO DAS FINANÇAS 

Portaria 40/94: 

Procede ao cc íttt'ço dc.' aipo ii aeo vet lis do O;'cat leal Lo cm, vigor 

pv'ltts citvet'stts I\'liriiste'i'icto; 

MINl''J'FIUO DAS FINANÇAS E M1N1TÉRIO DO TRA-

RAiV' ,UTVFNTTJ)F E PROCCO SOCD\' 

Portaria I) 4J/94 

Esta bel c.'ua' ('riu -1 1) po nt tl° pu'r1'' ri)  O 1  lo' 1) ti) XtO de bit rui una ç'ãtt do cré-

citi lo a j 

MINJS'FÉIU() DA nliJSTiCA: 

Portar;" rt"  '12/9" 

Cujo t» ,,,n,, do' li.'íijmottic Civil de 2' Clonseo' nas conto n'ao' ia- 

di'i, 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n° 12 /94 

de 21 de Junho 

Usando da competência conferida pelo artigo 13° da 
Lei n° 54/11/85, de 10 de Janeiro; considerando o dis-
posto na alínea h) cio artigo 20  da referida Lei, nos arti-
gos 2°e 3°, alínea c) da Lei n° 20/111/87, no artigo 2° da 
Lei n° 22/111/87, bem como nos artigos 2° e 3°, alínea a) 
da Lei n"23/111/87, todas de 15 de Agosto, o Presidente 
da República decreta o seguinte: 

Artigo l 

Em reconhecimento pela sua relevante contribuição 
para o engradecimento da Nação Cabo-Verdiana, desi-
gnadamente através de uma qualificada intervenção 
nos planos da criação artístico-literária, tia investiga-
ção, do magistério, do labor técnico-científico e tia ad-
ministração, e tendo em conta a sua elevada estatura 
de cidadãos e intelectuais, são condecorados, como 
adiante se indica, os seguintes cidadãos: 

Dr. António Aurélio da Silva Gonçalves, a titulo 
póstumo, com o 10  Grau da Ordem tio Dragoeiro e a 1° 
classe da Medalha de Mérito. 

Dr. António Barbosa Carreira, a título póstumo, 
com o 10  Grau da Ordem do Dragoeiro. 

Sr. Jorge Vera-Cruz Barbosa, a título póstumo, 
com o 10  Grau da Ordem do Dragoeiro. 

Sr. Manuel dos Santos Lopes, com o 10  Grau da 
Ordem do Dragoeiro. 

Dr. Manuel Ferreira, a título póstumo, com o 1° 
Grau da Ordem do Dragoeiro. 

Sr. Félix António Monteiro, com a 1° classe da 
Medalha do Vulcão. 

Dr. Henrique Teixeira de Sousa, com a 1° classe 
da Medalha do Vulcão. 

Dr. José Gabriel Lopes cia Silva Mariano, com a 
1° classe da Medalha do Vulcão 

Dr. 1-lenrique de Santa Rita Vieira, com a 1° 
classe da Medalha do Vulcão. 

Artigo 2' 

O presente Decreto Presidencial entra imediata-
mente em vigor. 

Publique-se. 

Palácio da Presidência cia República, na Praia, aos 
20 de Junho de 1994. - O Presidente da República, 
ANTONIO MANUEL MASCARENHAS GOMES 
MONTEIRO. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Decreto-Lei n'41/94 

de 21 de Junho 

C ivindo modernizar e adaptar os passaportes cabo-
ver inos aos novos símbolos nacionais. 

No uso cia faculdade conferida pela alínea a) cio ar-
tigo 216` da Constituição. o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1" 

Aprovação 

São aprovados novos modelos de passaporte ordiná-
rio, diplomático e de serviço, que constituem os anexos 
1, II e Iii do presente diploma e dele fazem parte inte-
grante. 

Artigo 2" 

Passaportes de nodt'los anteriormente em vigor 

(Is titulares de passaportes de modelos anterior-
mente em vigor procederão obrigatoriamente, no prazo 
máximo de 12 meses a contar cia entrada em vigor do 
presente diploma, à entrega dos respectivos passapor-
tes junto tios serviços competentes, para efeitos de 
substituição tias cadernetas 

Expirado o prazo a que se refere o número ante-
rior os passaportes que não forem entregues conside-
ram-se caducado, 

Para efeitos cio disposto no número 1 deste artigo 
é devido o custo cia caderneta. 

Os passaportes cujas cadernetas forem substituí-
das mantém o prazo de validade neles consignado. 

Artigo :1' 

Custo dos passaportes 

Sem prejuízo tio disposto no número 3 do artigo 
2°, é devido pela emissão do passaporte, a taxa cie dois 
mil e quinhentos escudos. 

A taxa a que se refere o número anterior constitui 
receita do Estado e será paga na Tesouraria tias Finan-
ças cio Conselho onde os passaportes forem emitidos, 
através de Guia Modelo B. 

Nas representações diplomáticas e consulares de 
Cabo Verde, a taxa a que se refere o n° 1 deste artigo 
será paga nas respectivas tesourarias, devendo o res-
pectivo produto ser, obrigatoriamente, remetido ao Mi-, 
nistério das Finanças no prazo de vinte dias a contar 
cia data do pagamento. 

Artigo 4" 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em conselho de Ministros 

Carlos Vt'ga - Ulpio Napoieao Fernandes. 

Promulgado em 20 de Junho de 1994. 

Publique-se 

O Presidente cia República, ANTÓNIO MANUEL 
MASC.ARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 20 de Junho de 1994. 

0 Primeiro Ministro, 

orlas Veiga. 
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ANEXO 1 

PASSAPORTE DIPLOMÁTICO 

REP1BUCA DE CABO NTRDE 
'- 

H 

f4 

O 

I)i rnensd,: 88" x 
125f1m Formato SI nndar 

ANEXO II 

PASSAPORTE DE SERVIÇO 

Dt rilenoall: 88- x 12500  formato Standarl) 

ANEXO III 

PASSAPORTE ORDINÁRIO 

RFPCBIJCA DE CABO VERDE 

Dimensão: 88mm 125nm 
(formato Stundart) 
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Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho n° 23/94 

A legisação de menores consubstanciada basica-
menc no Código de Menores, aprovada pelo Decreto-
-Lei n239/32, de 25 de Setembro, encontra-se desactua-
lizada quer pelo tempo decorrido sobre a sua aprova-

=i ovo a mesma pudesse ser efectivada, quer 
pelo contexto sócio-político em vigor. 

momento em que se encontra em fase de adian-
tada elaboração o orojecto de reforma do Código Civil 
vigente que, no seu Livro TV, cura do Direito de Famí-
lia, matéria com grandes implicações na problemática 
de menores, importa que a legislação de menores se 
adepue as inovações a introduzir no citado Livro. 

Dor  tudo isso faz-se sentir a necessidade (Te se proce-
der a estudos referentes a menores, os quais constitui-
rão subsídios importantes para a actualízação (Ia legi.s-
lnçóo de menores. Data a interdisciplinaridade do 
assunto, terna-se conveniente criar uma comissão. 

Nestes termos: 

1. É criada na dependência directa do Ministro do 
Trabalho Juventude e Promoção Social uma Comissão 
encarregada de elaborar estudos relativos a nova legis-
lação de menores e de apresentar propostas concretas 
ao inesnio \Iinistro, para os subsequentes e (IeVi(105 
efe io o. 

A comissão é integrada pelos seguintes elementos 

Procurador da República, a indicar pelo Procu-
rador-Geral da República; 

Presidente do instituto Caboverdirino (Te Mono- 

e) Um representante de cada urna das :'ejas te-
conheci(!as com grande implantação no País; 

Um representante de cada unia das associa-
ções de âmbito nacional que se ocupem da 
problemática de menores; 

Um representeio do Ministério (10 Justiça; 

f Um representante da cada urna das associações 
(lhe se ocupem da problemática da família ou 
Te niiilb ares. 

3. À participação na Comissão é obrigatória para 
todos os servidores públicos, salvo motivo ponderoso de 
escusa, devidamente fundamentado. 

1. O Ministro do Trabalho, Juventude e promoçao 
SosJ toa0:á devidas providências para a cabal execu-
ção cernte aesscscno. 

ílabi;c'te Primeiro Ministro, na Praia, de 13 de 

•JwJ.o de 1994. Primei co Ministro, Cai/os VL'lRU 

Despacho n° 24/94 

Designando o Senhor Ministro da Justiça, Or. Pedro 
Monteiro Freire de Andrade, para substituir o Senhor 
Ministro da Presidência cio Conselho de Ministros. Dr. 
Mário Ramos Pereira Silva, (Te 15 a 24 de 4unho de 
1994. 

Gabinete Primeiro Ministro, na Praia, de 15 de 

Jonba de 1991. -- Primeiro MiniStro, CurMs Vo 

Secretariado do Conselho de Ministros 
Rectificação 

Por ter saído ixexacto, rectifica-se nos termos seguin-
tes o Decreto-Lei n5  38/94, publicado no Boletim Oficial 
T Série n2  21 de 6 de Junho: 

Onde se lê 

"Artigo 2 

São titulares de passaporte... 
Conceder-se-á igualmente passaporte diplomático 

aos conjugues e filhos menores dos titulares referidos 
nas alíneas a). b), c). e), a), e o) do número anterior. 

Deve-se ler: 

"Artigo 2 
São titulares de passaporte... 
Conce(ler-se-á igualmente passaporte diplomático 

aos conjugues e filhos menores dos titulares referidos 
nas alíneas a), h), e), d), e), g4, a), e o) do referido nú-
mero anterior. 

Secretariado do Conselho (10 Ministros, na Praia, aos 
14 de ,Junho de 1994. - A Secretária do Conselho de 
_Ministros, cel voe Mello Figueiredo. 

MINTSTRTO DAS INFRAESTFIJTURAS 
E rilp\\fSpOpr[lS 

Gabinete do Sacretdrio de Estado Adjunto 
mria rl°  39/94 

'1e 2 1 de ,urdic 

Convindo dotar a INTERBASE, ep, de estruturas ne-
cessárias ao (lesen volvi mento dos fins para que foi 
criado e na conveniência de as infroestrutumas de pesca 
serem ccorilenaclas por urna só entidade; 

Ao abrigo do disposto no artigo 52  do Decreto n2  58/82 
cio li) de ,;unho; 

Mada o Governo (Te (lobo Verde, pe10 Ministro das 
InCraestruturas e Transportes, o seguinte: 

.\rtigo 10 

Pica a ENAPOR autorizada a concederá INTERBASE, ep, 
a administração e exploração das seguintes infraestru-
tu ias, no Porto Orno de cio São Vicente: 

a) as linhas de acostagens que vão cio extremo Sul 
do Cais de pesca n 11 até 120 metros a Nort 
e até 150 metros para Este; 

a arca (lOS terraplenos adjacentes às linhas de 
acostagens referidas no número anterior, 
com a superfície de 15 100 metros quadrados 
Cuja ceníigur:ição geométrica constitui O 

anexo 1 do presente diploma e ciclo Az parte 
integrante. 

\tigo 20 

Crmpetc à EN.\POR a fiscalização dos serviços 
concedidos, nos aspectos técnicos e de exploração. 

ao o 3 

As taxas devidas pela roncessao nreviota no artigo 1 
serão fixaclis por despacho conjunto 'los Membros cio 
Governo responsáveis pelas áreas dos transportes e 

pescas, bem como ii 5(10 iS0flÇi1O. 

àv0i d 

Pica revogado a Portaria n 7—,V3 1 4e li de Feve-
reiro, bem como toda a legislação em contrário. 

Gabinet e do Secretario de Estado Adjunto do Minis- 
tro, aos do Maio do 1294. O Secretário de Estado, 
iIan,ic'i Vicente 1;iastacw Si/ou. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro 

Porta ra n2  40/94 

de 21 de Junho 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas verbas do orçamento em vigor; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo Ministro das Finanças o seguinte: 

São reforçadas, com as quantias indicadas, as seguintes dotações cia tabela de despesa cio orçamento em vigor: 

Capitulo Div> sdo Código 1tul,riea Refurços ou i nscrrçõcs .\riu ações 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

1 Gabinete (1(1 Mii is/ro: 

10 Direcçõo-Geral cio Administraçõo: 

29 Aquisição de serviços - Locação de bens ...................................................... 210,000 

31 Aqui siçõo de serviços Nao es xci Pcados 210,000 

210.000 

i\'linisterio da ,Justiça e do Trabalho 

(;ah,ni/e i/ii Minto/n'o: 

Di recçõo -Cerol dos Serviços PenO e o ci ii rio o 

Pessoal do quadro aprovado pio' lei ........................................................ 

Bens nõti duradouros Ali ment. leu OO calçados ............................... 

Gabinete do Secretório Estado cio Emprego: 

Pessoal cio quadro a provado por lei ........................................................ 

Deslocações - Com pensaçõo de encargos .............................................. 

Aquisição de sei-viços -- Locação de bens .............................................. 

Ministério das Finanças 

Gabinete do Miniótro 

Gabinete cio E cO dos 

Pessoal cios quadros aprovados por lei ........................................................ 

Deslocações - Compensação de encargos ..................................................... 

Di reccõo-Geral clii Orçn ineni o 

Pessoal do quadro a prova lo por lei ............................................................. 

I-Joras cx lraordi o a ri as .................................................................................. 

Centro lo lo ldn'oi :1 tnca 

Pessoal do quadro aprovado por lei .............................................................. 

Remuneraçõo cio pessoal diverso .................................................................. 

Encargos-Gerais 

2. Gabinete das Pnval izações ....................................................................... 

1. Subsídio li PROMIi1X 

D. Reíi>rço 3 capacidade Adouniotracõn Pública ......................................... 

426,0110 

426.01)0 

766.600 

536.6(1() 

211)1)110 

1.192,600 1,192.61)1) 

150.000 

lso,r 

150,000 

151)1.1 

435,100 

485,1 

3,00(1,1)00 

4,000.0 

4(11)0(1 

3,785.10)) 3.783.100 
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Capítulo 1 Divi,a. Código Itui,riç,j 

Mi n isté rio (ias 1 n frike), tiri tu las e Tra Us j)O Ites 

Gabinete do Ministro 

3 Secretaria Geral 

1.2 Pessoal cio quadro a prov a do por lei ............................................................. 

3 Horas extraordi n4r1 as ................................................................................... 

11 Co o tribu ç50 pio st i tu içíie s Previd5 nei a suei rI ........................................ 

31 Aquisiç8o de serviços - Não espiedicaclos ................................................. 

44.4 Outras despesas correntes Seguros material .......................................... 

M inisterio cia Educação e Desporto 

Gabinete do Mio star 

IM Direcçdo-Geral de Admi nistraçda 

7 Ali mentaç5o e aloja menti) Espécie ........................................................... 

21 Bens duraclou ros - Outros ........................................................................... 

27 Bens não dura dou ros - Ou tios ................................................................... 

30 Aquisição de serviços Transportes e cuiiiuoicirçiies ................................. 

52 Investimentos Maquinaria e equipamentos ........................................... 

9 Direcção-Geral dos Desportos 

1.4 Pessoal coo tia tudo não pertence o te aos qo ada i. ......................................... 

1.42 Remu neraçào de pessoal diverso .................................................................. 

29 Aquisição de serviços Locaçao de bens ..................................................... 

31 Aquisição de serviços - Não espicilicacios .................................................. 

Ministério da Cultura e Comunicação 

Gabinete do Ministro 

3 Direcçdo-Geral de Admi nistraçào 

29 Aquisição de serviços - Locação cio bens .................................................. 

4 Direcçdo-Geral de Ad mi nistraçtio 

29 Aquisição de serviços Locação de bens .................................................. 

Ministério da Coordenação Eeond mica 

Gabinete cio Ministro 

4 Centro Documental lo fbrm .p/oDesenvolviinento 

31-A Formação cio pessoal ...................................................................................... 

1 

1 

1 

livd,rusou 11'.crlço.. 1 ,\riuli*coc, 

101,525 

400000 

232,064 

130,536 

400,000 

632,064 

887,50(1 

200,000 

680,000 

60(1.00(1 

2.367,501 

600,00(1 

20.000 

20,000 

600.00( 

2,987,500 2,987,500 

616.00(1 

616,000 

616.00(1 616,000 

1,000 

44.4 Outras despesas correntes - Seguros material ............................................1,000 

1,000 1,000 

Gabinete do Ministro das Finanças 15 de Junho de 1994. - O Ministro das Finanças, Úlpio Napoleão Fernan-
des. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, 

JUVENTUDE E PROMOÇÃO SOCIAL 
O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Artigo 0°  

(Entrada em vigor) 

Gabinete do Ministro 

Portaria nn  41/94 

de 21 de Junho 

Convindo estabelecer o regime de bonificação de 
juros e a taxa aplicável no âmbito do Sistema de Incen-
tivo aos Jovens Empresários; 

Nos termos do a 2  4, do artigo 42  do Decreto-Lei 
n 2  22/94., de 4 de Abril. 

Manda o Governo, pelos Ministros tias Finanças e cio 
Trabalho, Juventude e Promoção Social, o seguinte: 

Artigo 1" 

(Sistema de amortização) 

No regime de crédito bonificado a jovens empresá-
rios, no âmbito do sistema estabelecido pelo Decreto-
-Lei nL  22/94, de 4 de Abril, o sistema de amortização é 
o de prestações constantes com bonificação constante. 

Artigo 2° 

(Taxa de bonificação) 

Para efeitos do presente diploma, a taxa de bonifica-
ção do crédito a jovens empresários é estabelecida em 
45 pontos percentuais da taxa de referência. 

Artigo 30  

(Juros a cargo do jovem) 

Os juros a cargo do jovem empresário, nos termos 
do presente diploma, resultam da dedução da taxa de 
bonificação à taxa de referência aplicável sobre o capi-
tal em dívida. 

Para efeitos do disposto no número anterior a taxa 
de referência para o calculo da bonificação é a taxa 
bancária mais elevada tias operações activas de prazo 
correspondente ou a taxa contratada. 

Artigo 4° 

(Plano de amortização) 

No âmbito do presente diploma, o plano de amortiza-
ção e o respectivo prazo são livremente negociáveis 
entre as instituições de crédito ou financeiras e o jovem 
empresário, dentro dos parâmentros fixados nos ter-
mos da Lei. 

Gabinete do Ministro das Finanças e cio Ministro cio 

Trabalho, Juventude e Promoção Social, Praia, 15 de 

Junho de 1994. - O Ministro das Finanças - Úipio 

Napoleão Fernandes. O Ministro do Trabalho, Ju- 

ventude e Promoção Social. - José António Mondes 

dos Reis. 

§o  

MINISTÉRIO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Portaria n° 42/94 

de 21 de,Junho 

Na linha cia política de descentralização dos serviços 

e de proceder a urna maior cobertura territorial para 

efeitos cia pratica de actos de registo civil, criam-se 

novos posto cio registo civil, em zonas onde grande falta 

fazem às populações. 

Nos termos cio n"3, cio artigo U do Decreto-Lei n° 10/82, 

de 13 de Fevereiro, manda o Governo cia República de 

Cabo Verde. pelo Ministro da Justiça, o seguinte: 

Artigo único 

Para efeitos cia prática cio actos de registo civil, são 

criados os Postos de Registo Civil de 2 classe constan-

tes cio mapa anexo, que faz parte integrante desta Por-

taria. 

llegiso OU Ãre Sede oub-regioem 
sesitua

que abrange Ilha 

JU flCa]iflho 

.loncalioho Ribeiro Brava Morro Braz S. Nicolau 

Cançal 

Praia Branca 

Praia Branca Tarrafal Ribeira Prata S. Nicolau 

Fragata 

Calheta Maio Calheta Maio 

Morrinha 

Ministério cia Justiça, na Praia, 6 de Junho de 1994. - 

O Ministro, Pedro Monteiro Freire de Andrade. 
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